
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 477.061 - ES 
(2014/0033867-4)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF  - PR000000F
AGRAVADO  : MARCOS DE SOUZA BELLO 
ADVOGADO : MARINA DE ALMEIDA BRIGGS DE ALBUQUERQUE E 

OUTRO(S) - ES016110 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. REPERCUSSÃO GERAL. NECESSIDADE DE PRÉVIO 
REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO, COMO REQUISITO PARA O 
AJUIZAMENTO DE AÇÃO EM QUE SE PLEITEIA CONCESSÃO DE BENEFÍCIO 
PREVIDENCIÁRIO, RESSALVADAS AS HIPÓTESES E A REGRA DE 
TRANSIÇÃO FIXADA NO RE 631.240/MG. ENTENDIMENTO CONSOLIDADO NO 
RESP 1.369.834/SP, REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA. RESSALVA DO 
PONTO DE VISTA DO RELATOR. REGRA DE EXCEÇÃO APLICÁVEL À 
HIPÓTESE.  AGRAVO REGIMENTAL DO INSS DESPROVIDO.

1.   A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça estava 
uniformizada no sentido de que a ausência de prévio requerimento administrativo 
não constitui óbice para que o segurado pleiteie judicialmente a revisão, 
concessão ou restabelecimento de seu benefício previdenciário. 

2.   Ocorre que o Supremo Tribunal Federal, ao analisar o RE 
631.240/MG, da relatoria do douto Ministro ROBERTO BARROSO (DJe de 
10.11.2014), reconheceu a repercussão geral da questão constitucional nele 
suscitada e, no mérito, fixou o entendimento de que o acesso à justiça depende de 
prévio requerimento administrativo nas ações de concessão de benefício 
previdenciário, ressalvadas as ações ajuizadas perante juizados especiais 
itinerantes e nos casos em que o INSS já tenha apresentado contestação de 
mérito.

3.   Desta forma, alinhando-se à orientação do Supremo 
Tribunal Federal, esta Corte fixou o entendimento, no julgamento do Recurso 
Especial 1.369.834/SP, Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, julgado em 24.9.2014, 
submetido ao rito do art. 543-C do CPC, de que a concessão de benefícios 
previdenciários depende de requerimento administrativo.

4.   Ocorre que, na hipótese dos autos, trata-se de ação de 
revisão de benefício previdenciário, hipótese não abarcada pelo repetitivo 
supracitado.

5.   Agravo Regimental do INSS desprovido, em respeito às 
regras de modulação fixadas no RE 631.240/MG.
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ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir,  por unanimidade, negar provimento ao Agravo 
Regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina 
Helena Costa (Presidente) e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília/DF, 12 de setembro de 2017 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 477.061 - ES 
(2014/0033867-4)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF  - PR000000F
AGRAVADO  : MARCOS DE SOUZA BELLO 
ADVOGADO : MARINA DE ALMEIDA BRIGGS DE ALBUQUERQUE E 

OUTRO(S) - ES016110 

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Agravo Regimental interposto contra a decisão 

de minha lavra que negou seguimento ao Recurso Especial do INSS, ao 

fundamento de que não é necessário o prévio requerimento administrativo como 

condição da ação que busca a concessão de benefício previdenciário.

2.   Defende o agravante que, conforme o julgamento do RE 

631.240/MG de Relatoria do Min. Joaquim Barbosa, é exigível o prévio 

requerimento administrativo para o ajuizamento da ação previdenciária.

3.   Por fim, requer a reconsideração da decisão agravada ou a 

submissão do feito ao órgão colegiado competente.

4.   É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 477.061 - ES 
(2014/0033867-4)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF  - PR000000F
AGRAVADO  : MARCOS DE SOUZA BELLO 
ADVOGADO : MARINA DE ALMEIDA BRIGGS DE ALBUQUERQUE E 

OUTRO(S) - ES016110 

VOTO

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 

EM RECURSO ESPECIAL. REPERCUSSÃO GERAL. NECESSIDADE 

DE PRÉVIO REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO, COMO 

REQUISITO PARA O AJUIZAMENTO DE AÇÃO EM QUE SE 

PLEITEIA CONCESSÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO, 

RESSALVADAS AS HIPÓTESES E A REGRA DE TRANSIÇÃO FIXADA 

NO RE 631.240/MG. ENTENDIMENTO CONSOLIDADO NO RESP 

1.369.834/SP, REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA. RESSALVA 

DO PONTO DE VISTA DO RELATOR. REGRA DE EXCEÇÃO 

APLICÁVEL À HIPÓTESE.  AGRAVO REGIMENTAL DO INSS 

DESPROVIDO.

1.   A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça 

estava uniformizada no sentido de que a ausência de prévio 

requerimento administrativo não constitui óbice para que o segurado 

pleiteie judicialmente a revisão, concessão ou restabelecimento de seu 

benefício previdenciário. 

2.   Ocorre que o Supremo Tribunal Federal, ao analisar o 

RE 631.240/MG, da relatoria do douto Ministro ROBERTO BARROSO 

(DJe de 10.11.2014), reconheceu a repercussão geral da questão 

constitucional nele suscitada e, no mérito, fixou o entendimento de que 

o acesso à justiça depende de prévio requerimento administrativo nas 

ações de concessão de benefício previdenciário, ressalvadas as 

ações ajuizadas perante juizados especiais itinerantes e nos casos em 

que o INSS já tenha apresentado contestação de mérito.

3.   Desta forma, alinhando-se à orientação do Supremo 

Tribunal Federal, esta Corte fixou o entendimento, no julgamento do 

Recurso Especial 1.369.834/SP, Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, 

julgado em 24.9.2014, submetido ao rito do art. 543-C do CPC, de que 
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a concessão de benefícios previdenciários depende de requerimento 

administrativo.

4.   Ocorre que, na hipótese dos autos, trata-se de ação 

de revisão de benefício previdenciário, hipótese não abarcada pelo 

repetitivo supracitado.

5.   Agravo Regimental do INSS desprovido, em respeito 

às regras de modulação fixadas no RE 631.240/MG.

1.   A despeito das razões lançadas pelo agravante, não 

merece êxito a insurgência.

2.   Tenho defendido que os pleitos previdenciários devem ser 

julgados no sentido de amparar a parte hipossuficiente e que, por esse motivo, 

possui proteção legal que lhe garante a flexibilização dos rígidos institutos 

processuais. 

3.   Ao meu sentir, a exigência de prévio requerimento 

administrativo para caracterizar o interesse processual na demanda visando à 

obtenção/revisão de benefício previdenciário esvazia o direito constitucional de 

acesso à justiça. Aceitar tal hipótese seria restringir a função jurisdicional ao estrito 

controle do ato administrativo, distanciando-se do seu papel principal que é a tutela 

dos direitos fundamentais. 

4.   Nesse sentido estava uniformizada a jurisprudência do 

Superior Tribunal de Justiça, assegurando que  a ausência de prévio requerimento 

administrativo não constitui óbice para que o segurado pleiteie judicialmente a 

revisão, concessão ou restabelecimento de seu benefício previdenciário. 

5.   Ocorre que o Supremo Tribunal Federal, ao analisar o RE 

631.240/MG, da relatoria do douto Ministro ROBERTO BARROSO (DJe de 

10.11.2014), reconheceu a repercussão geral da questão constitucional nele 

suscitada e, no mérito, fixou o entendimento de que o acesso à justiça depende de 
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prévio requerimento administrativo nas ações de concessão de benefício 

previdenciário, ressalvadas as ações ajuizadas perante juizados especiais 

itinerantes e nos casos em que o INSS já tenha apresentado contestação de 

mérito. Eis a ementa, desse julgado:

RECURSO EXTRAORDINÁRIO. REPERCUSSÃO GERAL. 

PRÉVIO REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO E INTERESSE EM 

AGIR. 

1. A instituição de condições para o regular exercício do 

direito de ação é compatível com o art. 5º, XXXV, da Constituição. 

Para se caracterizar a presença de interesse em agir, é preciso haver 

necessidade de ir a juízo. 

2. A concessão de benefícios previdenciários depende de 

requerimento do interessado, não se caracterizando ameaça ou lesão 

a direito antes de sua apreciação e indeferimento pelo INSS, ou se 

excedido o prazo legal para sua análise. É bem de ver, no entanto, 

que a exigência de prévio requerimento não se confunde com o 

exaurimento das vias administrativas. 

3. A exigência de prévio requerimento administrativo não deve 

prevalecer quando o entendimento da Administração for notória e 

reiteradamente contrário à postulação do segurado. 

4. Na hipótese de pretensão de revisão, restabelecimento ou 

manutenção de benefício anteriormente concedido, considerando que 

o INSS tem o dever legal de conceder a prestação mais vantajosa 

possível, o pedido poderá ser formulado diretamente em juízo  salvo 

se depender da análise de matéria de fato ainda não levada ao 

conhecimento da Administração, uma vez que, nesses casos, a 

conduta do INSS já configura o não acolhimento ao menos tácito da 

pretensão. 

5. Tendo em vista a prolongada oscilação jurisprudencial na 

matéria, inclusive no Supremo Tribunal Federal, deve-se estabelecer 

uma fórmula de transição para lidar com as ações em curso, nos 

termos a seguir expostos. 

6. Quanto às ações ajuizadas até a conclusão do presente 

julgamento (03.09.2014), sem que tenha havido prévio requerimento 

administrativo nas hipóteses em que exigível, será observado o 
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seguinte: (i) caso a ação tenha sido ajuizada no âmbito de Juizado 

Itinerante, a ausência de anterior pedido administrativo não deverá 

implicar a extinção do feito; (ii) caso o INSS já tenha apresentado 

contestação de mérito, está caracterizado o interesse em agir pela 

resistência à pretensão; (iii) as demais ações que não se enquadrem 

nos itens (i) e (ii) ficarão sobrestadas, observando-se a sistemática a 

seguir. 

7. Nas ações sobrestadas, o autor será intimado a dar 

entrada no pedido administrativo em 30 dias, sob pena de extinção do 

processo. Comprovada a postulação administrativa, o INSS será 

intimado a se manifestar acerca do pedido em até 90 dias, prazo 

dentro do qual a Autarquia deverá colher todas as provas 

eventualmente necessárias e proferir decisão. Se o pedido for 

acolhido administrativamente ou não puder ter o seu mérito analisado 

devido a razões imputáveis ao próprio requerente, extingue-se a ação. 

Do contrário, estará caracterizado o interesse em agir e o feito deverá 

prosseguir. 

8. Em todos os casos acima  itens (i), (ii) e (iii) , tanto a 

análise administrativa quanto a judicial deverão levar em conta a data 

do início da ação como data de entrada do requerimento, para todos 

os efeitos legais. 

9. Recurso extraordinário a que se dá parcial provimento, 

reformando-se o acórdão recorrido para determinar a baixa dos autos 

ao juiz de primeiro grau, o qual deverá intimar a autora  que alega 

ser trabalhadora rural informal  a dar entrada no pedido 

administrativo em 30 dias, sob pena de extinção. Comprovada a 

postulação administrativa, o INSS será intimado para que, em 90 dias, 

colha as provas necessárias e profira decisão administrativa, 

considerando como data de entrada do requerimento a data do início 

da ação, para todos os efeitos legais. O resultado será comunicado ao 

juiz, que apreciará a subsistência ou não do interesse em agir. Como 

visto, a Corte Suprema acolheu a tese de necessidade do prévio 

requerimento administrativo e entendeu por modular os efeitos da 

decisão para as ações ajuizadas até a data do julgamento (3.9.2014). 

6.   Destaque-se que tal exigência se dá apenas em relação às 

ações de concessão inicial de benefício previdenciário, não se aplicando às ações 

de revisão, restabelecimento ou manutenção de benefício previdenciário.
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7.   Assim, alinhando-se à orientação do Supremo Tribunal 

Federal, esta Corte fixou o entendimento, no julgamento do Recurso Especial 

1.369.834/SP, Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, julgado em 24.9.2014, 

submetido ao rito do art. 543-C do CPC, de que a concessão de benefícios 

previdenciários depende de requerimento administrativo.

8.   Ocorre que na hipótese dos autos, verifica-se  tratar-se de 

revisão de benefício previdenciário (fls. 1/10), hipótese não abarcada pelo RE  

631.240/MG.

9.   Ante o exposto, nega-se provimento ao Agravo Regimental 

do INSS.

10.  É o voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2014/0033867-4 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 477.061 / ES

Números Origem:  00344666620118080024  24110344660  344666620118080024

PAUTA: 12/09/2017 JULGADO: 12/09/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS FONSECA DA SILVA

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF  - PR000000F
AGRAVADO  : MARCOS DE SOUZA BELLO 
ADVOGADO : MARINA DE ALMEIDA BRIGGS DE ALBUQUERQUE E OUTRO(S) - 

ES016110 

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Auxílio-Doença Acidentário

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF  - PR000000F
AGRAVADO  : MARCOS DE SOUZA BELLO 
ADVOGADO : MARINA DE ALMEIDA BRIGGS DE ALBUQUERQUE E OUTRO(S) - 

ES016110 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa (Presidente) 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator, que ressalvou o seu ponto de vista.
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